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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Sessão de 23....de..setestro. de 19  81	 ACORDM) No  101-72.610

Recurso n° 83.726 - IRPJ - EX . DE 1980

Recorrente RECOLAST INDUSTRIAL LTDA.

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SANTO ANDRÉ - SP

IRPJ - PRELIMINAR DE PRETERIÇÃO DE DEFESA -
Carece de conteúdo jurídico a preliminar de
preterição de defesa que se fundamenta ou
em dispositivo legal revogado, ou em pedido
de diligência que a autoridade preparadora
indefere por entendê-la desnecessária, prin
cipalmente quando nenhuma dúvida sobeja "ã"
respeito das irregularidades cometidas.

ARBITRAMENTO DO LUCRO-DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS NÃO ELABORADAS - Sujeita-se ao
arbitramento do lucro sobre a receita bruta
conhecida, a pessoa jurídica que deixa de e__
laborar as demonstraçoes financeiras neces-
sárias à tributação com base no lucro real.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por RECOLAST INDUSTRIAL LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de ontribuintes, por unanimida de votos, negar provimento ao

01' recurso.é,p6s rejeis tada a pre~a í
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:
FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO
SERRANO FILHO, RAUL PIMENTEL, LUIZ ANDRÉ NETO (suplente) e OLAVO JOÃO
GALVÃO (suplente).
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RELATÓRIO 

RECOLAST INDUSTRIAL LTDA., empresa estabelecida na ci-

dade de Diadema, Estado de São Paulo, manifesta recurso tempestivo

contra o ato do Delegado da Receita Federal em Santo André que, in

deferindo-lhe a reclamação com que contestara a ação fiscal, cons-

tante do Auto de Infração de fls. 6, determinou o prosseguimento da

cobrança do credito tributário correspondente.

A autuação fiscal tem por fundamento fetico o atraso

da escrituração do livro Diãrio, paralisada em maio de 1979, e por

falta de declaração de rendimentos do exercício de 1980, com arbi-

tramento do lucro pela aplicação do coeficiente de 15% sobre a re-

ceita bruta, colhida mediante levantamento feito com base no livro

de Saída de Mercadorias.

Na petição de recurso, acostada a fls. 26/39, a empre-

sa pede, em preliminar, a declaração de nulidade da ação fiscal sob

o fundamento de preterição do direito de defesa. Para isso a defe-

sa busca fulcro no artigo 484 do RIR/75 em combinação com o artigo

19 da Lei n9 3.470, de 28.11.1958, principalmente em confronto com

o parágrafo único deste artigo, alegando que, com a lavratura do

Auto de Infração, se fazia mister, por parte da fiscalização, inti

mar a recorrente para que, no prazo de 20 (vinte) dias pakssepres

tdtar esclarecimentos. Em socorro desse entendimento cita a interp
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tação, publicada em Edição da Revista das Sociedades Anónimas, ano

de 1959, página 46, que Erymã Carneiro proferiu a respeito do paxá

grafo único, art. 19, da Lei n9 3.470/58. Aduz, ainda, como prete-

rição do direito de defesa , o fato de ter a autoridade singular

julgado desnecessária a diligência que requerera nos termos dos ar

tigos 16 e 17 do Decreto n9 70.235, de 06.03.1972.

No mérito, a defesa argumenta que o arbitramento do

lucro é um método excepcional de lançamento só justificável quando

a escrituração mercantil for imprestãvel. Salienta que, embora es-

tivesse com a escrituração do livro Diário paralisada em maio de

1979 e não houvesse prestado a declaração de rendimentos do exerci

cio de 1980, quando a fiscalização compareceu no domicilio da re-

corrente para verificar-lhe a situação fiscal, posteriormente, fi-

cou com a escrita contábil atualizada, e após invocar vários ares-

tos administrativos entende não se sujeitar ao arbitramento do lu-

cro, mas à tributação pelo sistema do lucro real e, neste particu-

lar, afirma que já tem pronta, desde a épo a posterior ao Auto de

Infração, a declaração de rendimentos 44

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator:

A preliminar de preterição de defesa, com que a re_
corrente procura repelir não só a ação fiscal, porque após a lavra_
tura do Auto de Infração não lhe foi, com base no artigo 19, pará-

grafo único,da Lei n9 3.470, de 28.11.1958, concedido prazo para

prestar esclarecimentos, senão também o ato recorrido, porque a au_
toridade singular julgou desnecessária a diligência requerida nos

termos dos artigos 16 e 17 do Decreto n9 70.235, de 06.03.1972,com

o objetivo de conseguir o pronunciamento oficial de considerar nu-

la, nos termos do artigo 59, inciso II, do citado Decreto n970.235

de 1972, a exigência fiscal, se apresenta, como inúmeras outras,sem

consistência jurídica. É mais um daqueles esforços de pura conver-

sa que, não encontrando argumentos como rebater verdades irretor-

quiveis, buscam, em chavões impenitentes, tantas vezes repelidos

quantas renovados, uma tentativa a que se apegam as defesas com o

objetivo de obscurecer a falta de sinceridade ou convicção naquilo

que expõem. E porque dessas defesas se ausenta motivação necessá-

ria, repisam fastidiosamente o mesmo assunto, numa demonstração cla-

rividente de suprir pelo cansaço o que lhes falta em capacidade pa

ra discernir as verdadeiras preliminares, com as quais,quando real_
mente ocorrem, se vulneram, previamente, as exigências do fisco.

Como se verifica, a preliminar de preterição de de_
fesa foi argüida sob duas condições: -(a)- porque após a lavratura

do Auto de Infração não se abriu prazo para que a interessada pres

tasse esclarecimentos como estatui o parágrafo único, art. 19, da

Lei n9 3.470/58; -(b)- porque não se realizou a diligência que re-

querera nos termos dos arts.16 e 17 do Decreto n9 70.235/72.

Iniludivelmente, vislumbra-se das razões de defesa

que a preliminar não foi argüida com o objetivo de convenc-. pela

falta de conteúdo juridico e fragilidade de argumentos.ft ‘p.,	 ,
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O parágrafo único, art. 19,da Lei n9 3.470/58 se

encontra revogado de longa data, desde o advento do Decreto-lei n9

427, de 22.01.1969 e Decreto-lei n9 433, de 23.01.1969.

Na vigência do citado parágrafo, a ação fiscal di-

reta e externa que se efetuava no domicilio do contribuinte dava o

procedimento de oficio iniciado com a lavratura de simples auto de

infração mediante o qual, porque não se notificava de cobrança al-

guma, se abria prazo para a prestação de esclarecimentos. O lança-

mento era, então, ato que previamente deveria ser determinado pe-

los antigos Delegados Regionais ou Seccionais do Imposto de Renda.

Essa sistemática foi alterada pelo artigo 39 do Decreto-lei n9 427

de 1969 combinado com o artigo 39 e parágrafo único do Decreto-

-lei n9 433/69. Compreendendo que os esclarecimentos deveriam ser

prestados no curso da própria ação fiscal direta e externa desen-

volvida no domicilio do contribuinte, o legislador dotou o autuan-

te com a competência de efetuar imediatamente o lançamento do im-

posto de renda e notificar o interessado da cobrança do crédito cor

respondente. Houve, pois, uma abreviação na sistemática da fiscali_
zação anterior do imposto de renda, pela dispensa de reiteração na

prestação de esclarecimentos que, frisa-se, obviamente já tinham si

do objeto de prestação e de exame no curso da própria ação fiscal.

Evitou-se,assim, a repetição de expediente no mesmo sentido,passan

do a peça vestibular do procedimento fiscal a denominar-se, de for

ma completa, como "auto de infração e notificação fiscal", uma vez

que se revogara o_parágrafo único, art. 19, da Lei n9 3.470/58. Tan

to isso é certo que a supressão de semelhante dispositivo, no regu

lamento superveniente às alteraçOes feitas na legislação do impos-

to de renda pelos Decretos-leis n9s. 427/69 e 433/69, prova a cita

da revogação. No regulamento de 1966, anterior, portanto, a esses

decretos-leis, o artigo 19, parágrafo único, da Lei n9 3.470/58,fa

zia parte do elenco constante do art. 408, sob a intitulação do pa

rãgrafo 19, tendo, porém, o regulamento posterior a eles, o baixado

pelo Decreto n9 76.186, de 02.09.1975, deixado de iazer-lhe menção

no corpo do artigo 484 ou de seus parágrafos ê éri74) .
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Demonstrada, assim, o quão estéril, porque improfi

cua, é a primeira condição sob a qual a defesa se incumbiu em exu-

mar de um passado, com argüições queimadas, dispositivo reduzido a

cinzas a mais de um decênio, melhor sorte não merece a outra condi_
ção em que foi colocada a preliminar de preterição de defesa. Esta

outra condição, debaixo da qual a defesa pretende ver declarada,co

mo preliminar, a nulidade da ação fiscal, peca, da mesma forma,por

falta de nexo.

Pertence também ao passado o fato de ocorrer ini-

cialmente tributação com base no lucro arbitrado por inexistência ou

insuficiência de escrituração mercantil e, na fase de impugnação

porque tivessem sido supridas as deficiências da escrituração e

passasse, então, a pessoa jurídica a possuir, na forma das leis co_
merciais e fiscais, uma escrita contábil escorreita, aquela primei_
ra tributação se desprezava para colher-se a cobrança do tributo

com base no lucro real. Essa situação perdurou até a sobrevinda do

Decreto-lei n9 1.648, de 18.12.78, que alterou a legislação do im-

posto de renda. Desde então, a situação prevalecente se tornou aque
,la que o fisco defronta quando inicia a execução da sua tarefa. Se

ao efetuar a fiscalização externa e direta no domicilio do sujei-

to passivo, o representante do fisco se vê diante de contribuinte

omisso, por não ter prestado declaração de rendimentos e ainda man

ter escrituração mercantil em atraso, que nem sequer procedeu a ba

lanço e a demonstração do resultado do exercício correspondente, a

conseqüência dai resultante implica em irreversível arbitramento do

lucro, na forma das novas disposições legais, ainda que a pessoa

jurídica venha, posteriormente ,fazer olevantamento daquelas demons_
traçOes financeiras faltantes na ocasião em que o fiscal de tribu-

tos compareceu em seu domicilio para conferir-lhe a situação peran_
te a legislação do imposto de renda.

Na espécie dos autos, a ação fiscal, que culminou

com a lavratura do Auto de Infração de fls. 6, elucidou que a re-

corrente não prestara declaração de rendimentos do exercício de

1980, que não mantinha escrituração regular, à qual, pelo longor"

i'' '	9)kid
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tardamento dos registros contábeis, paralisados em maio de 1979,

quando se iniciou, em 02.09.1980, a fiscalização e lavrou-se,em 09

de setembro de 1980, a peça vestibular, revelando-se, assim, insu-

ficientemente anotada, não há como atribuir, em razão dessa insufi_
ciência, a característica de regularidade, pois, além disso, obvia_
mente não haviam sido elaboradas as demonstrações financeiras de

que trata o § 49, artigo 79, do Decreto-lei n9 1.598, de 26.12.77,

para sujeitá-la à tributação com base no lucro real, ocorrendo,des_
tarte, a hipótese prevista no art. 79, inciso I, combinado com o

artigo 89, do Decreto-lei n9 1.648, de 18.12.78, com o arbitramen-

to do lucro sobre a receita bruta.

Ora ,se tudo »j está nitidamente esclarecido, não há

mesmo por que proceder à diligência requerida. Diligência no senti_
do em que a recorrente solicita, implicaria em procrastinar a solu_
ção do pleito, pois, frente à prova dos autos, se deferida, em na-

da iria modificar a presente situação fiscal.

Para evitar que a todo e qualquer aceno a pedido

de diligência, fosse a autoridade preparadora obrigada a atende-

-1a, sem resultado prático algum, por motivo de nenhuma dúvida res_
tar a determinada questão, tal como ocorre na espécie em exame, o

art. 17 de Decreto n9 70.235, de 06.03.1972, dota a citada autori-

dade do critério subjetivo de entendê-la necessária ou (considerá-

-lanecessária)ou considerá-la prescindivel. A segunda condição sob

a qual se erigiu a preliminar de preterição de defesa carece -Lam-

bem de fundamento jurídico. I

	

A respeito do mérito muito pouco resta dizer, uma 	 I

vez que, ao ser analisada a preliminar argüida, esclareceram-se as

alterações havidas na legislação do imposto de renda.
1

,
Tendo perdido a oportunidade de ser tributada com

base no lucro real, porque, alem de não haver apresentado a decla-

ração de rendimentos faltante, a recorrente estava com a escritu-z Ijk
é;

(1#)

í



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL Processo n9 0805/052.363/80 	 8.
Acórdão n9 .101-72 610

ção contébil atrasada em prazo superior a 15 (quinze) meses, mais

de 450 (quatrocentos e cinqüenta) dias, portanto. E mais, compre-

ende-se, pelo óbvio ululante, que a falta das demonstraçOes finan-

ceiras, às quais alude o art. 79, inciso I, do Decreto-lei n9 1.648

de 1978, torna a suplicante sujeita à tributação pelo lucro arbi-

trado. E é surpreendente que, tendo deixado de cumprir suas obriga_
çOes para com o imposto de renda, a recorrente ainda se encorajou

em clamar por arbitrariedade fiscal, como se não estivesse preten-

dendo uma arbitrariedade em querer ser agora tributada com base no

lucro real, alegando possuir escrituração contàbil. Não diz ela,po

rém, que não possuia escrituração regular e nem havia apresentado

a declaração de rendimentos, quando a fiscalização compareceu em

seu domicilio para conferir-lhe a situação perante a legislação do

imposto de renda. Ora, quem não cumpre a lei se desabriga, conse-

qüentemente, da proteção do direito.

Por outra parte, acresce dizer que a jurisprudên-

cia citada pela defesa não se aplica à espécie dos autos, porque os

arestos indicados foram proferidos para solucionar casos ocorridos

antes do advento do Decreto-lei n9 1.648/78.

Da inteligência atual da lei não transparece a in-

tenção de proceder-se à mudança da base do lançamento de oficio pa

ra, abandonando-se o arbitramento do lucro, feito com fulcro,de um

lado, no art. 485, alínea "a", do RIR/75 (art. 678, inciso I, do

RIR/80) combinado, de outro lado, com o art. 79, inciso I, e arti-

go 89, do Decreto-lei n9 1.648/78 (arts. 399, inciso I, e 400 	 do

RIR/80), ficar-se à espera que as empresas cumpram as obrignEesfis_
cais quando bem entenderem. Ao reves, o propósito defluente do ideal

legislativo consiste, exatamente, em onera-las com cobranças ime-

diatas do tributo, colhido através de lançamentos suportados em ba

ses irreversíveis, obrigando-as a dar cumprimento à lei, nos pra-

zos que são marcados. Se assim não fosse e se deixasse ao alvedrio

do contribuinte cumprir a lei quando 1 e -;? rouvesse, a arrecadaçãodk	 ,
dos tributos não passaria de um mito 4st\ ép(it

/77f- '
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O arbitramento do lucro, adotado pela autoridade

monocrâtica administrativa, está inegavelmente autorizado em lei

diante das alterações introduzidas na sistemática do imposto de

renda, as quais se acham, na parte aplicável à lide, consubstancia

das no art. 79, inciso I, e artigo 89, ambos do Decreto-lei n9 ...
1.648/78.

Nada aconselhando, pois, que se modifique o enten-

dimento da decisão recorrida, por ser o arbitramento do lucro com

base em receita bruta conhecida medida que se concilia com os cita

dos preceitos legais, ante o descumprimento de obrigações fiscais

cometido por contribuinte omisso, o relator vota por não se tomar

conhecimento 4: preliminar argüida e, na lérito, pelo improvimento

(id
do recurso ri,

41
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